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OMISSAO DE RENDIMENTOS. ISENCAO TRIBUTARIA. ARTIGO 1° DA
LEI 8.852/94.NAO INCIDENCIA DE IRPF. INAPLICABILIDADE.

A.Lei’ n° 8.852/94 ndo outorga isencdes nem enumera hipdteses de nao
incidéncia de imposto sobre a renda de pessoa fisica (Simula CARF n° 68).

As hipoteses de isencdo do imposto de renda pessoa fisica sdo aquelas
discriminadas no artigo 6° da Lei 7.713/88.

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. CONCESSAO DE ANISTIA.
EXISTENCIA DE LEI ESPECIFICA. NECESSIDADE.

A anistia somente é concedida mediante comando contido em lei especifica,
federal, estadual ou municipal e abrange exclusivamente as infracfes
cometidas anteriormente a vigéncia da lei concessiva.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Honaorio Albuquerque de Brito - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Marcelo Rocha Paura - Relator

Participaram das sessfes virtuais, ndo presenciais, os conselheiros Hondrio

Albuquerque de Brito (Presidente), André Luis Ulrich Pinto e Marcelo Rocha Paura.

Relatorio
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 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. ISENÇÃO TRIBUTÁRIA. ARTIGO 1° DA LEI 8.852/94. NÃO INCIDÊNCIA DE IRPF. INAPLICABILIDADE.
 A Lei nº 8.852/94 não outorga isenções nem enumera hipóteses de não incidência de imposto sobre a renda de pessoa física (Súmula CARF nº 68).
 As hipóteses de isenção do imposto de renda pessoa física são aquelas discriminadas no artigo 6º da Lei 7.713/88.
 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. CONCESSÃO DE ANISTIA. EXISTÊNCIA DE LEI ESPECÍFICA. NECESSIDADE.
 A anistia somente é concedida mediante comando contido em lei específica, federal, estadual ou municipal e abrange exclusivamente as infrações cometidas anteriormente à vigência da lei concessiva.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Honório Albuquerque de Brito - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Marcelo Rocha Paura - Relator
 Participaram das sessões virtuais, não presenciais, os conselheiros Honório Albuquerque de Brito (Presidente), André Luís Ulrich Pinto e Marcelo Rocha Paura.
 
  Do Lançamento
Trata o presente de Notificação de Lançamento (e-fls. 10/15), lavrada em 14/05/2007, em desfavor do recorrente acima citado, no qual a autoridade fiscal, durante procedimento de revisão de sua Declaração de Ajuste Anual � DAA, relativa ao exercício de 2005, formalizou o lançamento suplementar de ofício contendo a infração de omissão de rendimentos do trabalho com e/ou sem vínculo empregatício, no valor de R$ 14.546,32 e de compensação indevida de imposto complementar, no valor de R$ 3.190,15.
Da Impugnação
O interessado apresentou a impugnação (e-fls. 3/8), alegando, em síntese, os seguintes argumentos, extraídos do relatório do julgamento anterior:
2. Cientificado, o Impugnante, invocando primordialmente o art. 1° da Lei Estadual n° 1.248/87 c/c o inciso III do art. 1°; da Lei n° 8.852/94, o qual, segundo alega, enumeraria hipóteses de exclusão de rendimentos do campo de incidência do Imposto de Renda sobre a pessoa física, nega a omissão de rendimentos na Declaração de Imposto de Renda Pessoa Física- Dirpf retificadora, afirmando ter recolhido em seis parcelas o Imposto a Pagar calculado na Declaração de Ajuste Anual- DAA Exercício 2005 original de 27/04/2005, por meio de Documentos de Arrecadação de Receitas Federais- Darfs, Código 0211. Anexa à defesa cópia de dois Comprovantes de Rendimentos Pagos e de Retenção de Imposto de Renda na Fonte Ano- calendário 2004 emitido pela Secretaria de Administração e Reestruturação do Estado do Rio de Janeiro, em um dos quais constaria equivocadamente incluído no rendimento bruto o adicional por tempo de serviço de natureza indenizatória, isento da incidência do Imposto de Renda.
2.1. Quanto ao rendimento recebido do baú Vida e Previdência S.A., o Interessado teria prestado informação na sua DAA Exercício 2005, de acordo com o informe de rendimentos emitido por essa instituição financeira, que diz ter anexado à defesa.
Do Julgamento em Primeira Instância
No Acórdão nº 13-32.044 (e-fls. 44/48), os membros da 7ª Turma de Julgamento, da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro II (RJ), por unanimidade de votos, julgou improcedente a impugnação e, do voto da relatora a quo, podemos destacar o seguinte:
A impugnação é tempestiva, subscrita por pessoa credenciada nos autos, o processo está instruído e em condições de julgamento.
Inicialmente cabe lembrar que o Contribuinte não declarou qualquer rendimento do Itaú Vida e Previdência S.A., conforme fls. 24 a 27, embora conste informação na Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte- Dirf Ano-calendário 2004 da fl. 34. A cópia documental trazida por ele para comprovação de sua alegação diz respeito à Conta Corrente Universal n° 6124-10927-0, não à previdência privada Itaú.
O Código Tributário Nacional, Lei 5.172/66, define no artigo 43 o imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza.
A Lei 7.713/88, em seu art. 3°, § 1º, dispõe que o imposto incidirá sobre o rendimento bruto, sem qualquer dedução, sobre todo o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos (renda), os alimentos e pensões percebidos em dinheiro, e ainda os proventos de qualquer natureza, assim também entendidos os acréscimos patrimoniais não correspondentes aos rendimentos declarados, ressalvadas as disposições dos artigos 9° a 14 desta mesma Lei.
Ademais, o § 4° do art. 3° da Lei 7.713/88 define que a tributação independe da denominação dos rendimentos, títulos ou direitos, da localização, condição jurídica ou nacionalidade da fonte, da origem dos bens produtores da renda e da forma de percepção das rendas ou proventos, bastando, para a incidência do imposto, o beneficio do contribuinte por qualquer forma e a qualquer titulo.
Todavia, normas legais determinam a exclusão do rendimento bruto, para fins de incidência do imposto de renda da pessoa física, por serem isentos ou não tributáveis. Estas exclusões estão elencadas no artigo 39 do Decreto n° 3.000/99 (Regulamento do Imposto de Renda).
A Lei 8.852/94 dispõe sobre a aplicação dos arts. 37, incisos XI e XII, e 39, § 1°, da Constituição Federal, além de dar outras providências, mas não contempla em seu artigo 1º, III, hipóteses de isenção ou de não incidência do imposto de renda da pessoa física.
O artigo 1° da Lei 8.852/94 define meramente aquilo que seja vencimento básico, vencimentos e remuneração para aplicação dos seus dispositivos. Com efeito, não outorga isenção ou enumera hipóteses de não incidência de imposto, mesmo porque, lei que concede isenção deve ser especifica, nos termos do § 6° do artigo 150 da CF/88, ou seja, deve tratar exclusivamente da matéria isentiva ou de determinada espécie tributária.
As alíneas de "a" até "r" no inciso III do art. 1º da Lei 8.852/94 são exclusões do conceito de remuneração, mas não são hipóteses de isenção ou não incidência de imposto de renda da pessoa física, em outras palavras, não determinam sua exclusão do rendimento bruto para fins de não incidência do imposto sobre a pessoa física, mas sim, repita-se, de sua exclusão do conceito de remuneração para os objetivos da Lei 8.852/94.
...
Cumpre esclarecer que, no que tange à isenção, a legislação tributária deve ser interpretada literalmente, por força do art. 111 do Código Tributário Nacional, in verbis:
...
No mesmo sentido dessa decisão, a Superintendência Regional da Receita Federal da 7' Região Fiscal proferiu solução de consulta formulada pelo SIND-JUSTIÇA - Sindicato dos Servidores do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro acerca da tributação das parcelas referentes ao abono natalino (13.° salário), ao abono de 1/3 das férias e ao adicional por tempo de serviço, face ao artigo 1º da Lei n.º 8.852/1994, da qual transcrevo parte dos fundamentos:
...
Por fim, esclareça-se que houve a apresentação de declaração retificadora na qual a fiscalização constatou omissão de rendimentos. Dessa forma, havendo previsão legal para que seja efetuado o lançamento nos casos de falta de declaração ou de declaração inexata (art. 841 do Regulamento do Imposto de Renda aprovado pelo Decreto 3.000 de 26/03/1999 �RIR/1999 e art. 149, inc. II e IV, do CTN), deve ser mantido o lançamento.
...
O Lançamento decorre, assim, de um procedimento de fiscalização, que, após a análise dos documentos e fatos, a fiscalização concluiu pela ocorrência de falta, com infração a dispositivo da legislação tributária. Afinal, não poderia ser de outra forma. O parágrafo único do art 142 do CTN impõe o caráter obrigatório à atividade do lançamento, como corolário do princípio da legalidade, sob pena de responsabilização funcional do agente fiscal.
Quanto ao alegado pagamento do Imposto calculado na Dirpf original realizado em seis cotas, por meio de DARFs código 0211, cabe esclarecer que não compete ao Contencioso Administrativo se pronunciar sobre a existência dos os mesmos por falta de competência regimental, no entanto, estes deverão ser observados pelo servidor competente para abatimento do crédito tributário, desde que devidamente comprovados, sem que isso implique a exoneração da multa de oficio e, se for o caso, dos juros de mora.
Em face do exposto, VOTO no sentido de julgar IMPROCEDENTE a impugnação.
Do Recurso Voluntário
Inconformado com o resultado do julgamento de 1ª instância e amparado pelo contido no artigo 33 do Decreto nº 70.235/72, o interessado interpôs o recurso tempestivo (e-fls. 61/65), basicamente, reiterando que o adicional por tempo de serviço foi incluído indevidamente como rendimentos tributáveis.
É o relatório.

 Conselheiro Marcelo Rocha Paura, Relator.
Da Admissibilidade
O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, razão pela qual dele conheço e passo à sua análise.
Da Matéria em Julgamento
A matéria constante na presente autuação devolvida a este Conselho para reanálise por meio de Recurso Voluntário é a omissão de rendimentos recebidos no valor total de R$ 14.546,32.
Do Mérito
Da Omissão de Rendimentos 
Em apertada síntese, podemos dizer que o requerente solicita que seja expurgada da infração os valores que considera não tributáveis referentes ao adicional por tempo de serviço, amparando seu entendimento pelo disposto na alínea �n�, inciso III, do artigo 1º da Lei 8.852/94.
Bem, podemos concluir que o ponto de discordância da presente lide é quanto à incidência ou não de imposto de renda pessoa física sobre adicional de tempo de serviço, percebidos pelo interessado ao longo do ano-calendário 2004.
A matriz legislativa acerca da referida matéria está insculpida no artigo 43 da Lei 5.172/66, in verbis:
Art. 43. O imposto, de competência da União, sobre a renda e proventos de qualquer natureza tem como fato gerador a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica:54 
I � de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos;
II � de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos patrimoniais não compreendidos no inciso anterior.
§ 1º A incidência do imposto independe da denominação da receita ou do rendimento, da localização, condição jurídica ou nacionalidade da fonte, da origem e da forma de percepção.
Da leitura do artigo transcrito, podemos extrair, de importância a este caso concreto, que o fato gerador do imposto de renda ocorre com a aquisição da disponibilidade econômica de renda ou de proventos de qualquer natureza e a sua incidência independe da denominação atribuída àquela receita ou rendimento.
Noutro giro, temos o artigo 175 do CTN, que elenca como excludentes do crédito tributário a isenção e a anistia, in verbis:
Art. 175. Excluem o crédito tributário:
I � a isenção;
II � a anistia.
Parágrafo único. A exclusão do crédito tributário não dispensa o cumprimento das obrigações acessórias dependentes da obrigação principal cujo crédito seja excluído, ou dela consequente.
Sendo certo que a isenção sempre decorre de lei que determine suas condições; requisitos; tributos a qual se aplica; e o prazo de sua duração, se for o caso. Tudo constando do artigo 176 do mesmo diploma legal
Art. 176. A isenção, ainda quando prevista em contrato, é sempre decorrente de lei que especifique as condições e requisitos exigidos para a sua concessão, os tributos a que se aplica e, sendo caso, o prazo de sua duração.
Parágrafo único. A isenção pode ser restrita a determinada região do território da entidade tributante, em função de condições a ela peculiares.
Dentro do nosso ordenamento jurídico temos a Lei nº 7.713/88 que, em seu artigo 6º, elenca as hipóteses de isenção do imposto de renda pessoa física, sendo o seu rol exaustivo, não comportando outras situações além daquelas lá descritas.
Como pode-se observar naquele diploma legal, o adicional de tempo de serviço não está entre as hipóteses de isenção e, consequentemente, sujeita-se à incidência do IRPF.
Como bem observado pela Relatoria de piso, o contribuinte equivocou-se ao interpretar que a Lei 8.852/94 contemplava hipóteses de isenção tributária. Na verdade o seu artigo 1º, apenas estabelece distinções conceituais acerca de vencimento básico, vencimentos e remuneração.
Ademais, no âmbito do CARF, temos a súmula nº 68 que não deixa dúvidas ao afirmar que a Lei nº 8.852/94 não outorga isenção nem enumera hipóteses de não incidência do imposto sobre a renda de pessoa física, in verbis:
A Lei nº 8.852, de 1994, não outorga isenção nem enumera hipóteses de não incidência de Imposto sobre a Renda da Pessoa Física.
Assim, voto pela manutenção integral da omissão de rendimentos constante deste lançamento.
Da Anistia da Multa e Juros Aplicados
O interessado solicita, ainda, caso não seja acatado o seu recurso voluntário a aplicação de anistia à multa e aos juros aplicados neste lançamento tributário.
Quanto à aplicação do citado instituto, esclarecemos que, de acordo com o §6º do artigo 150 da Constituição Federal, a concessão de anistia depende da existência de lei específica neste sentido, conforme in verbis:
§ 6º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2o, XII, �g�.  
Isto posto e considerando, ainda, a inexistência de ato legal específico que ampare o pedido recursal.

Voto pela manutenção integral da multa e juros aplicados.

Ante o exposto, conheço do Recurso Voluntário e, no mérito, NEGO-LHE PROVIMENTO.


(documento assinado digitalmente)
Marcelo Rocha Paura
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Do Lancamento

Trata o presente de Notificagdo de Langamento (e-fls. 10/15), lavrada em
14/05/2007, em desfavor do recorrente acima citado, no qual a autoridade fiscal, durante
procedimento de revisdo de sua Declaracdo de Ajuste Anual — DAA, relativa ao exercicio de
2005, formalizou o lancamento suplementar de oficio contendo a infracdo de omissdo de
rendimentos do trabalho com e/ou sem vinculo empregaticio, no valor de R$ 14.546,32 e de
compensacao indevida de imposto complementar, no valor de R$ 3.190,15.

Da Impugnacéao

O interessado apresentou a impugnacao (e-fls. 3/8), alegando, em sintese, 0s
seguintes argumentos, extraidos do relatério do julgamento anterior:

2. Cientificado, o Impugnante, invocando primordialmente o art. 1° da Lei
Estadual n° 1.248/87 c/c o inciso Ill do art. 1°; da Lei n° 8.852/94, o qual, segundo
alega, enumeraria hipoteses de exclusdo de rendimentos do campo de incidéncia do
Imposto de Renda sobre a pessoa fisica, nega a omisséo de rendimentos na Declaracdo
de Imposto de Renda Pessoa Fisica- Dirpf retificadora, afirmando ter recolhido em
seis parcelas o Imposto a Pagar calculado na Declaracdo de Ajuste Anual- DAA
Exercicio 2005 original de 27/04/2005, por meio de Documentos de Arrecadacdo de
Receitas Federais- Darfs, Codigo 0211. Anexa a defesa copia de dois Comprovantes
de Rendimentos Pagos e de Retengdo de Imposto de Renda na Fonte Ano- calendario
2004 emitido pela Secretaria de Administracdo e Reestruturacdo do Estado do Rio de
Janeiro, em um dos quais constaria equivocadamente incluido no rendimento bruto o
adicional por tempo de servi¢o de natureza indenizatoria, isento da incidéncia do
Imposto de Renda.

2.1. Quanto ao rendimento recebido do bal Vida e Previdéncia S.A., o
Interessado teria prestado informagdo na sua DAA Exercicio 2005, de acordo com o
informe de rendimentos emitido por essa instituicdo financeira, que diz ter anexado a
defesa.

Do Julgamento em Primeira Instancia

No Acorddo n® 13-32.044 (e-fls. 44/48), os membros da 72 Turma de Julgamento,
da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro Il (RJ), por
unanimidade de votos, julgou improcedente a impugnacéo e, do voto da relatora a quo, podemos
destacar o seguinte:

A impugnacdo é tempestiva, subscrita por pessoa credenciada nos autos, o
processo esta instruido e em condigdes de julgamento.

Inicialmente cabe lembrar que o Contribuinte ndo declarou qualquer rendimento
do Itat Vida e Previdéncia S.A., conforme fls. 24 a 27, embora conste informagdo na
Declaracdo de Imposto de Renda Retido na Fonte- Dirf Ano-calendario 2004 da fl. 34.
A copia documental trazida por ele para comprovagdo de sua alegacéo diz respeito a
Conta Corrente Universal n° 6124-10927-0, ndo a previdéncia privada Itau.

O Codigo Tributario Nacional, Lei 5.172/66, define no artigo 43 o imposto
sobre a renda e proventos de qualquer natureza.
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A Lei 7.713/88, em seu art. 3°, § 1° dispde que o imposto incidird sobre o
rendimento bruto, sem qualquer deducéo, sobre todo o produto do capital, do trabalho
ou da combinacdo de ambos (renda), os alimentos e pensbes percebidos em dinheiro, e
ainda os proventos de qualquer natureza, assim também entendidos 0s acréscimos
patrimoniais ndo correspondentes aos rendimentos declarados, ressalvadas as
disposicOes dos artigos 9° a 14 desta mesma Lei.

Ademais, 0 § 4° do art. 3° da Lei 7.713/88 define que a tributacdo independe da
denominacéo dos rendimentos, titulos ou direitos, da localizacao, condigdo juridica ou
nacionalidade da fonte, da origem dos bens produtores da renda e da forma de
percepcdo das rendas ou proventos, bastando, para a incidéncia do imposto, 0
beneficio do contribuinte por qualquer forma e a qualquer titulo.

Todavia, normas legais determinam a exclusédo do rendimento bruto, para fins
de incidéncia do imposto de renda da pessoa fisica, por serem isentos ou ndo
tributaveis. Estas exclusbes estdo elencadas no artigo 39 do Decreto n° 3.000/99
(Regulamento do Imposto de Renda).

A Lei 8.852/94 dispde sobre a aplicagdo dos arts. 37, incisos Xl e XII, e 39, §
1°, da Constituicdo Federal, além de dar outras providéncias, mas ndo contempla em
seu artigo 1°, 11, hipéteses de isencdo ou de ndo incidéncia do imposto de renda da
pessoa fisica.

O artigo 1° da Lei 8.852/94 define meramente aquilo que seja vencimento
bésico, vencimentos e remuneracdo para aplicacdo dos seus dispositivos. Com efeito,
ndo outorga isencdo ou enumera hipoOteses de ndo incidéncia de imposto, mesmo
porque, lei que concede isencdo deve ser especifica, nos termos do 8 6° do artigo 150
da CF/88, ou seja, deve tratar exclusivamente da matéria isentiva ou de determinada
espécie tributaria.

As alineas de "a" até "r" no inciso 111 do art. 1° da Lei 8.852/94 séo exclusfes do
conceito de remuneragdo, mas ndo sdo hipéteses de isengdo ou ndo incidéncia de
imposto de renda da pessoa fisica, em outras palavras, ndo determinam sua excluséo
do rendimento bruto para fins de ndo incidéncia do imposto sobre a pessoa fisica, mas
sim, repita-se, de sua exclusdo do conceito de remuneragdo para 0s objetivos da Lei
8.852/94.

Cumpre esclarecer que, no que tange a isencdo, a legislacdo tributaria deve ser
interpretada literalmente, por forca do art. 111 do Codigo Tributario Nacional, in
verbis:

No mesmo sentido dessa decisdo, a Superintendéncia Regional da Receita
Federal da 7' Regido Fiscal proferiu solucdo de consulta formulada pelo SIND-
JUSTICA - Sindicato dos Servidores do Poder Judiciario do Estado do Rio de Janeiro
acerca da tributacdo das parcelas referentes ao abono natalino (13.° salério), ao abono
de 1/3 das férias e ao adicional por tempo de servico, face ao artigo 1° da Lei n.°
8.852/1994, da qual transcrevo parte dos fundamentos:
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Por fim, esclarega-se que houve a apresentacdo de declaracéo retificadora na
qual a fiscalizacdo constatou omissdo de rendimentos. Dessa forma, havendo previsao
legal para que seja efetuado o langcamento nos casos de falta de declaragdo ou de
declaragdo inexata (art. 841 do Regulamento do Imposto de Renda aprovado pelo
Decreto 3.000 de 26/03/1999 —RIR/1999 e art. 149, inc. Il e 1V, do CTN), deve ser
mantido o lancamento.

O Lancamento decorre, assim, de um procedimento de fiscalizacdo, que, apos a
analise dos documentos e fatos, a fiscalizagdo concluiu pela ocorréncia de falta, com
infracdo a dispositivo da legislacdo tributaria. Afinal, ndo poderia ser de outra forma.
O paragrafo unico do art 142 do CTN impde o carater obrigatério a atividade do
lancamento, como corolario do principio da legalidade, sob pena de responsabilizacéo
funcional do agente fiscal.

Quanto ao alegado pagamento do Imposto calculado na Dirpf original realizado
em seis cotas, por meio de DARFs cddigo 0211, cabe esclarecer que ndo compete ao
Contencioso Administrativo se pronunciar sobre a existéncia dos os mesmos por falta
de competéncia regimental, no entanto, estes deverdo ser observados pelo servidor
competente para abatimento do crédito tributario, desde que devidamente
comprovados, sem que isso implique a exoneragdo da multa de oficio e, se for o caso,
dos juros de mora.

Em face do exposto, VOTO no sentido de julgar IMPROCEDENTE a
impugnagéo.

Do Recurso Voluntario

Inconformado com o resultado do julgamento de 12 instancia e amparado pelo

contido no artigo 33 do Decreto n° 70.235/72, o interessado interpds o recurso tempestivo (e-fls.
61/65), basicamente, reiterando que o adicional por tempo de servigo foi incluido indevidamente
como rendimentos tributaveis.

Voto

E o relatorio.

Conselheiro Marcelo Rocha Paura, Relator.

Da Admissibilidade

O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade,

razdo pela qual dele conheco e passo a sua anélise.

Da Matéria em Julgamento
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A matéria constante na presente autuacao devolvida a este Conselho para reanalise
por meio de Recurso Voluntario é a omissdo de rendimentos recebidos no valor total de R$
14.546,32.

Do Mérito
Da Omissao de Rendimentos

Em apertada sintese, podemos dizer que o requerente solicita que seja expurgada
da infracdo os valores que considera ndo tributaveis referentes ao adicional por tempo de servico,
amparando seu entendimento pelo disposto na alinea “n”, inciso III, do artigo 1° da Lei 8.852/94.

Bem, podemos concluir que o ponto de discordancia da presente lide é quanto a
incidéncia ou ndo de imposto de renda pessoa fisica sobre adicional de tempo de servico,
percebidos pelo interessado ao longo do ano-calendéario 2004.

A matriz legislativa acerca da referida matéria esta insculpida no artigo 43 da Lei
5.172/66, in verbis:

Art. 43. O imposto, de competéncia da Unido, sobre a renda e proventos de qualquer
natureza tem como fato gerador a aquisicdo da disponibilidade econdmica ou
juridica:54

I — de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da combinagdo de
ambos;

Il — de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos patrimoniais
ndo compreendidos no inciso anterior.

§ 1° A incidéncia do imposto independe da denominacéo da receita ou do rendimento,
da localizacdo, condicdo juridica ou nacionalidade da fonte, da origem e da forma de
percepgéao.

Da leitura do artigo transcrito, podemos extrair, de importancia a este caso
concreto, que o fato gerador do imposto de renda ocorre com a aquisi¢cdo da disponibilidade
econdmica de renda ou de proventos de qualquer natureza e a sua incidéncia independe da
denominacdo atribuida aquela receita ou rendimento.

Noutro giro, temos o artigo 175 do CTN, que elenca como excludentes do crédito
tributério a isencdo e a anistia, in verbis:

Art. 175. Excluem o crédito tributario:

| —aisencéo;

Il — a anistia.

Paragrafo Unico. A exclusdo do crédito tributario ndo dispensa o cumprimento das

obrigacdes acessorias dependentes da obrigagdo principal cujo crédito seja excluido, ou
dela consequente.

Sendo certo que a isengdo sempre decorre de lei que determine suas condigdes;
requisitos; tributos a qual se aplica; e o prazo de sua duracdo, se for o caso. Tudo constando do
artigo 176 do mesmo diploma legal
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Art. 176. A isengdo, ainda quando prevista em contrato, é sempre decorrente de lei que
especifique as condices e requisitos exigidos para a sua concessdo, os tributos a que se
aplica e, sendo caso, o prazo de sua duracéo.

Paragrafo (nico. A isencdo pode ser restrita a determinada regido do territorio da
entidade tributante, em funcdo de condi¢des a ela peculiares.

Dentro do nosso ordenamento juridico temos a Lei n° 7.713/88 que, em seu artigo
6°, elenca as hipoteses de isencdo do imposto de renda pessoa fisica, sendo o seu rol exaustivo,
ndo comportando outras situacdes além daquelas 1& descritas.

Como pode-se observar naquele diploma legal, o adicional de tempo de servigo
nao esta entre as hipoteses de isencéo e, consequentemente, sujeita-se a incidéncia do IRPF.

Como bem observado pela Relatoria de piso, o contribuinte equivocou-se ao
interpretar que a Lei 8.852/94 contemplava hipoteses de isencédo tributaria. Na verdade o seu
artigo 1°, apenas estabelece distingdes conceituais acerca de vencimento béasico, vencimentos e
remuneracao.

Ademais, no ambito do CARF, temos a siumula n°® 68 que ndo deixa dlvidas ao
afirmar que a Lei n° 8.852/94 ndo outorga isencdo nem enumera hipoteses de ndo incidéncia
do imposto sobre a renda de pessoa fisica, in verbis:

A Lei n° 8.852, de 1994, ndo outorga isen¢do nem enumera hipéteses de ndo incidéncia
de Imposto sobre a Renda da Pessoa Fisica.

Assim, voto pela manutencao integral da omissao de rendimentos constante deste
lancamento.

Da Anistia da Multa e Juros Aplicados

O interessado solicita, ainda, caso ndo seja acatado o seu recurso voluntario a
aplicacdo de anistia a multa e aos juros aplicados neste langamento tributério.

Quanto a aplicacdo do citado instituto, esclarecemos que, de acordo com o 86° do
artigo 150 da Constituicdo Federal, a concessao de anistia depende da existéncia de lei especifica
neste sentido, conforme in verbis:

§ 6° Qualquer subsidio ou isencéo, reducdo de base de célculo, concessdo de crédito
presumido, anistia ou remissdo, relativos a impostos, taxas ou contribuic@es, s6 podera
ser concedido mediante lei especifica, federal, estadual ou municipal, que regule
exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou
contribuicdo, sem prejuizo do disposto no art. 155, § 20, XII, “g”.

Isto posto e considerando, ainda, a inexisténcia de ato legal especifico que ampare
0 pedido recursal.

Voto pela manutencgéo integral da multa e juros aplicados.
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Ante 0 exposto, conheco do Recurso Voluntario e, no mérito, NEGO-LHE
PROVIMENTO.

(documento assinado digitalmente)

Marcelo Rocha Paura



